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PARECER Nº 1437/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0343/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano que visa 
obrigar os hotéis e estabelecimentos similares que ofereçam serviços de hospedagem para 
cães e gatos a instalar sistema de gravação por câmeras de vídeo, disponibilizando as 
imagens captadas na internet para acompanhamento pelos donos dos animais. 

Na justificativa ao projeto, ressalta-se que a propositura objetiva uma maior segurança 
na prestação desses serviços, pois impede a prática de maus tratos aos animais domésticos 
deixados sob sua guarda e ainda configura uma garantia para os próprios estabelecimentos 
que poderão comprovar a adequação da sua conduta na prestação do serviço. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, é da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios proteger o meio ambiente (art. 23, VI, da Constituição Federal), bem como 
preservar a fauna (art. 23, VII), competindo ao Município, nesse sentido, suplementar a 
legislação estadual e federal no que couber a essa respeito (art. 30, II). 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à promoção do bem-estar animal e 
consequentemente, proteção da saúde pública e do meio ambiente, observa-se o atendimento 
do dever constitucional imposto ao Poder Público de defender e preservar o meio ambiente 
para as presentes e futuras gerações, em especial a disposição contida no Art. 225, § 1º, inciso 
VII, nesses termos: 

Art. 225.......................... 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

... 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade. (grifamos) 

Atenta a tal panorama constitucional, a Lei Orgânica Municipal determina a obrigação 
do Poder Público Municipal de proteger a fauna local, em seu art. 188: 

Art. 188. O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de seus 
subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos os animais silvestres ou 
domésticos, nativos ou exóticos. 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0343/2014 
Secretaria de Documentação Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

A Lei Federal nº 6.938/81 dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente tem por 
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida (art. 2º), 
definindo meio ambiente como conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (art. 3º, 
I), inserindo a fauna dentre os recursos ambientais (art. 3º, V), expressamente declarando que 
cabe aos Municípios elaborar normas supletivas e complementares, observadas as normas e 
padrões federais e estaduais (art. 6º, §§ 1º e 2º). 

Os animais, como integrantes do conceito amplo de meio ambiente, devem ser 
protegidos e defendidos pelo Poder Público. 

Por outro lado, a propositura também encontra respaldo no exercício do poder de 
polícia, que confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a 
propriedade em benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir as 
infrações às regras de conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 

Com base nesse poder que é próprio do funcionamento da Administração, a Lei 
Orgânica estabeleceu quais limitações são possíveis na esfera da liberdade econômica, em 
prol do interesse local, fixando em seu artigo 160: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III - fiscalizar em suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem estar da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

(...) 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as edificações, as 
construções, reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de 
vida em defesa do consumidor e do meio ambiente;" 

Dentro deste contexto, portanto, nada obsta que, como o propugnado pelo projeto, se 
busque promover o bem-estar animal. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação 
pela Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo 
proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e para incluir critério 
de atualização da multa imposta: 

 

SUBSTITUTIVO Nº             DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0343/14. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis e estabelecimentos similares que ofereçam 
serviços de hospedagem para cães e gatos no Município de São Paulo de instalar sistema de 
gravação por câmeras de vídeo do atendimento prestado, disponibilizando as imagens 
captadas na internet para acompanhamento em tempo real pelos donos dos animais, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 
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Art. 1º Os hotéis e estabelecimentos similares que ofereçam serviços de hospedagem 
para cães e gatos no Município de São Paulo ficam obrigados a instalar sistema de gravação 
por câmeras de vídeo do atendimento prestado, disponibilizando as imagens captadas na 
internet para acompanhamento em tempo real pelos donos dos animais. 

Art. 2º A infração ao disposto nesta lei implicará aos infratores as seguintes 
penalidades: 

I - advertência; 

II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência, cominada com a 
cassação da licença de funcionamento. 

§ 1º A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada, anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso da 
extinção desse índice será adotado outro que reflita o poder aquisitivo da moeda. 

§ 2º Os estabelecimentos de que trata esta lei terão o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a partir de sua publicação para se adequarem ao por ela disposto. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contado do início de sua vigência. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29.10.2014. 

Goulart - PSD - Presidente 

Roberto Tripoli - PV - Relator 

Arselino Tatto (PT) 

Conte Lopes (PTB) 

George Hato - PMDB 

Sandra Tadeu - DEM 

Vavá - PT 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/10/2014, p. 100 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

